
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA
Avenida Acioni Souza Filho nº 483, INCRA - Bairro Praia Comprida, São José/SC, CEP 88.103.790

- http://www.incra.gov.br
  

CONTRATO Nº 1887/2026

Processo nº 54000.079922/2026-16

  

INSTRUMENTO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, O  INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA DE SANTA CATARINA – INCRA-SC E, DE OUTRO,
EMPRESA CAMBIRELA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA.

 

DAS PARTES 

 

O INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  por intermédio da SUPERINTENDÊNCIA
REGIONAL EM SANTA CATARINA, com sede na Av. Acioni Souza Filho, nº 483, Bairro Praia Comprida, na
cidade de São José/SC, inscrita no CNPJ sob o nº 00.375.972/0012-13, neste ato representada pelo seu
Superintendente Regional, DIRCEU LUIZ DRESCH, nomeado pela Portaria nº 168, de 13 de abril de 2023,
publicada no DOU de 14 de abril de 2023, portador da Matrícula Funcional nº 3337955, doravante
denominado CONTRATANTE e empresa CAMBIRELA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA, inscrita no CNPJ
sob o nº 28.882.885/0001-19, sediada na Rua Jacob Weingartner – nº 4.190 - Centro, Palhoça/SC, 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representado por Adrinaldo Vieira da Cunha, sócio
majoritário, conforme atos consGtuGvos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo
nº 54000.079922/2026-16 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, e demais legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da ADESÃO (CARONA) à Ata de
Registro de Preços nº 14/2026 , do Pregão Eletrônico nº 90003/2026, gerenciado pela UASG: 389087 -
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA – CREA-SC, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA –  OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de água mineral natural para atender às necessidades
da Sede do INCRA-SC, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.1.1. As caracterísGcas técnicas completas do objeto da presente contratação são aquelas
detalhadas no Anexo I do Edital do Pregão n. 90003/2026 (Código UASG: 389087).

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência (anexo do Edital do Pregão n. 90003/2026 da UASG: 389087);

1.2.2. O Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 90003/2026 da UASG: 389087;

1.2.3. A Proposta do CONTRATADO apresentada no Pregão Eletrônico nº 90003/2026 da UASG:
389087;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas nos CATMAT e as
especificações constantes do Termo de Referência, deverão ser consideradas as do Termo de Referência.

 

Contrato 1887 (29595761)         SEI 54000.079922/2026-16 / pg. 1

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 60  (sessenta) meses contados da assinatura deste contrato,
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaGcamente prorrogado, independentemente de termo adiGvo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, anexo
a este Contrato.

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor global da contratação é de  R$ 17.800,00 (dezessete mil e oitocentos reais), conforme planilha
a seguir:

 

GRUPO ITEM PRODUTO
FABRICANTE/

MARCA

UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANTIDADE
(1)

PREÇO
UNITÁRIO

(2)

PREÇO
TOTAL

(1X2)

I 1

Água Mineral
Natural 20
litros - sem

gás

Santa Rita
Garrafões/
galões de
20 L cada

1.780 R$ 10,00
R$

17.800,00

 

CLÁUSULA SEXTA– PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo
a este Contrato.

 

CLÁUSUL OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. NoGficar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas
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ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja
subsGtuído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, cerGficando-se de que as
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. CienGficar a Procuradoria Jurídica do INCRA-SC para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.8. Explicitamente emiGr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperGnentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

8.1.8.1. A Administração terá o prazo de 1(um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo CONTRATADO no prazo máximo de 1 (um) mês;

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

8.3. Entregar ao CONTRATADO, por meio do gestor do contrato e previamente ao início da execução do
objeto, cópias do seu Código de Conduta ÉGca - Portaria nº 337/2024, da sua PolíGca de Conflito de
Interesses - Portaria nº 338/2024 e da sua PolíGca de Prevenção e Combate ao Assédio Moral e Sexual e a
Todas as Formas de Violência e Discriminação - Portaria nº 339/2024, para conhecimento e observância de
seus regramentos pelo CONTRATADO e pelos seus empregados quando alocados para a prestação de
serviços no Instituto.

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emiGdas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsGtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

9.5.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.5.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.5.3. CerGdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio
ou sede do CONTRATADO;
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9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS– CRF; e

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas–CNDT.

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
ColeGvo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação
específica, cujainadimplêncianãotransferearesponsabilidadeaoCONTRATANTEenãopoderáonerar o objeto
do contrato;

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempesGvamente, observada a urgência da situação, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não
ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer aGvidade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compaGbilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.10. Manter, durante toda a vigência do contrato, a inexistência de registro em seu nome no Cadastro
InformaGvo de Créditos não Quitados no Setor Público Federal– CADIN, conforme arts. 6º e 6º-AdaLeinº
10.522, de 19 de julho de 2002

9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação;

9.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

9.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanGtaGvos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saGsfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE;

9.16. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quanGdade,
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas
e legislação de regência;

9.17. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos execuGvos que fujam às especificações do memorial descriGvo ou instrumento
congênere;

9.18. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.19. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;

9.21. Conhecer e observar os princípios e as regras de conduta constantes do Código de Conduta ÉGca-
Portaria nº 337/2024, da PolíGca de Conflito de Interesses - Portaria nº 338/2024 e da PolíGca de
Prevenção e Combate ao Assédio Moral e Sexual e a Todas as Formas de Violência e Discriminação -
Portaria nº 339/2024, no âmbito do INCRA-SC;
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9.22. Observar, em suas relações com o INCRA-SC, boas práticas e medidas legais de prevenção e apuração
de denúncias de assédio moral e sexual ou discriminação que envolvam seus empregados ou
representantes, conforme a Lei nº 14.457, de 21 de setembro de 2022;

9.23. Estar ciente de que assume o compromisso de não realizar atos de discriminação, em todas as suas
formas, por moGvos de raça, gênero e outros, conforme dispõe a ConsGtuição Federal de 1988 em seu
inciso IV do art. 3°, inciso I do art. 5°, observando, no que couber, o Estatuto da Igualdade Racial insGtuído
pela Lei n. 12.288/2010;

9.24. Estar ciente de que assume o compromisso de não praGcar, de nenhuma forma, ações que lesionem
a Dignidade da Pessoa Humana e a Valorização do Trabalho Humano protegidos nos arts. 1° e 170 da
Constituição Federal, e que possam ser enquadradas nos arts. 149, 203 e 207 do Código Penal.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administraGvo que eventualmente venha a ser
firmado, a parGr da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável jusGficadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a parGr de contratos administraGvos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser manGdos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

10.10.1.  Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos perGnentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA–INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. As regras acerca de infrações e sanções administraGvas referentes à execução do contrato são
aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1 O contrato será exGnto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo esGpulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO:

13.2.2. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

13.2.3. poderá a Administração optar pela exGnção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.2.4. O contrato poderá ser exGnto antes de cumpridas as obrigações nele esGpuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos moGvos previstos no arGgo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.2.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos138 e 139 da mesma Lei.

13.2.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.2.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

13.2.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.2.9. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.2.10. Da relação do pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.2.11. Das indenizações e multas.

13.2.12. A exGnção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

13.2.13. O CONTRATANTE poderá ainda:

13.2.14. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO ,reter a garanGa
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

13.2.15. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais
créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

13.2.15. O contrato poderá ser exGnto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
enGdade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na
contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adiGvo,
submeGdo à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de
jusGficada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adiGvo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos seguintes elementos de
despesa orçamentária, correspondentes aos respectivos itens, conforme segue:

Gestão/Unidade: 373070

Fonte de Recursos: 1052000231;

Programa de Trabalho: 226003;

Elemento de Despesa: 339030

Plano Interno: A32200003.01

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições conGdas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
conGdas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA –  PUBLICAÇÃO

17.1.  Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respecGvo síGo oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICIDADE E CONFIDENCIALIDADE

18.1. Quaisquer informações relaGvas ao presente Contrato, somente podem ser dadas ao conhecimento
de terceiros, inclusive através dos meios de publicidade disponíveis, após autorização, por escrito, do
CONTRATANTE.

18.1.1. Para os efeitos desta Cláusula, deve ser formulada a solicitação, por escrito, ao
CONTRATANTE, informando todos os pormenores da intenção da CONTRATADA, reservando-se, ao
CONTRATANTE, o direito de aceitar ou não o pedido, no todo ou em parte.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA –  FORO
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19.1. Face a natureza de enGdade autárquica federal do CONTRATANTE, a JusGça Federal, Seção Judiciária
de Santa Catarina – Subseção Judiciária de São José, é o foro competente para dirimir os li\gios que
eventualmente decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme § 1º do art. 92 da Lei nº 14.133/2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato que, depois de lido e achado em
ordem, vai assinado eletronicamente pelos contraentes. 

 

 

ADRINALDO VIEIRA DA CUNHA

Representante legal da CONTRATANTE

 

DIRCEU LUIZ DRESCH,

Representante legal da CONTRATADA

 

Documento assinado eletronicamente por Dirceu Luiz Dresch, Superintendente, em 03/08/2026, às
19:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Adrinaldo registrado(a) civilmente como Adrinaldo Vieira Da
Cunha, Usuário Externo, em 04/08/2026, às 11:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.incra.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 29595761 e o
código CRC A87A3279.

Referência: Processo nº 54000.079922/2026-16 SEI nº 29595761
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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